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  Sobre Marx e a crítica do modo de representação capitalista


  Gabriel Cohn


  Do fetiche à trindade. Era assim que Jorge Grespan cogitava originalmente o título deste livro, de escrita clara e precisa. E faz sentido. Esses termos, marcados por Karl Marx com duas referências ironicamente religiosas, indicam todo o trajeto a ser reconstruído “passo a passo” entre pontos extremos de O capital. Vai desde a análise da capacidade da mercadoria para angariar veneração graças ao modo como se apresenta a quem entra em seu círculo encantado até a representação do capital já constituído, na figura da trindade capital, terra e trabalho. Dois termos fundamentais no modo marxista de desvendar o capitalismo concentram a atenção do autor. São eles apresentação e representação. O primeiro expõe as formas do processo capitalista ao examinar o modo como elas se tornam presentes. O segundo põe-se no lugar do objeto e de fato o representa por intermédio de sujeitos sociais na condição de seus portadores. A tarefa consiste em flagrar o movimento de ambos, afirma Grespan. Como ele mostra, não se trata de meros recursos expositivos, mas vão ao cerne do método de Marx. Ele também mostra que referências sumárias àqueles termos passam ao largo do verdadeiro problema, que envolve o modo de conversão de humanos em agentes da reiteração do processo capitalista na sua reprodução. Igualmente envolvidos estão os limites disso, afinal estamos diante de um exercício de crítica marxista. De passagem, a análise permite ver como o movimento do fetiche da mercadoria à trindade representativa do processo capitalista total não implica superação do fetiche, e sim algo como sua reprodução ampliada em seus três termos, todos eles enfeitiçados. Reconstruir como isso ocorre e daí tirar todas as consequências pelo ângulo da apresentação e da representação é tarefa difícil. Não é por acaso que muita gente boa recuou diante desse desafio. Mas não Grespan, estudioso de Marx de alto calibre e já calejado por proeza anterior, o livro O negativo do capital, obra de referência na área.


  No fundo da cena vislumbra-se o grande tema de Grespan, a crise. Trabalhos como este, que buscam entender a forma atual do capitalismo por ângulos não convencionais e a partir daí pensar os caminhos para mudá-lo, são o que há de mais urgente na presente (mas não suficientemente apresentada) fase do andamento do capital.


  Sobre Marx e a crítica do modo de representação capitalista


  “Modo de representação” é um conceito fundamental da crítica de Karl Marx à sociedade capitalista e constitui o eixo em torno do qual este livro se organiza. Mediante uma análise filológica minuciosa, foi possível restaurar de maneira inédita o conceito e estabelecer sua relação com o correlato mais conhecido, o “modo de produção” capitalista. O termo “representação” designa todo um conjunto de práticas econômicas e de percepções da realidade que culminam nas formas de distribuição do mais-valor analisadas no Livro III de O capital. Assim, a representação expõe e explica os processos de inversão executados pelo capitalismo e descritos por Marx em sua obra, que, não por acaso, começa pelo “fetichismo” da mercadoria e se encerra com a “fórmula trinitária”.
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  Nota do autor


  Optei por traduções próprias para as citações de textos em alemão. Como o leitor verá ao longo deste livro, isso se justifica porque boa parte dos conceitos centrais em minha argumentação, muitas vezes, tem sido traduzida de maneira diferente daquela que pretendo destacar. No caso das obras de Karl Marx e Friedrich Engels, o leitor que deseja cotejar as passagens citadas com as traduções brasileiras existentes encontrará as obras em português mencionadas, resumidamente, depois das referências das edições alemãs (MEGA e MEW) nas notas de rodapé. Aqui seguem as referências completas:


  Karl Marx. Crítica da filosofia do direito de Hegel (1843). Trad. Rubens Enderle e Leonardo de Deus. 2. ed. rev., São Paulo, Boitempo, 2010.


  ______. Grundrisse: manuscritos econômicos de 1857­-1858 – esboços da crítica da economia política. Trad. Mario Duayer e Nélio Schneider, com a colaboração de Alice Helga Werner e Rudiger Hoffman. São Paulo, Boitempo, 2011.


  ______. Manuscritos econômico­-filosóficos. Trad. Jesus Ranieri. São Paulo, Boitempo, 2004.


  ______. Miséria da filosofia: resposta à Filosofia da Miséria, do sr. Proudhon. Trad. José Paulo Netto. São Paulo, Boitempo, 2017 [escrita originalmente em francês, mas traduzida do alemão nas citações desta edição].


  ______. O capital: crítica da economia política, Livro I: O processo de produção do capital. Trad. Rubens Enderle. 2. ed., São Paulo, Boitempo, 2017 [citada nas notas como O capital I].


  ______. O capital: crítica da economia política, Livro II: O processo de circulação do capital. Trad. Rubens Enderle. São Paulo, Boitempo, 2014 [citada nas notas como O capital II].


  ______. O capital: crítica da economia política, Livro III: O processo global da produção capitalista. Trad. Rubens Enderle. São Paulo, Boitempo, 2017 [citada nas notas como O capital III].


  ______. Para a crítica da economia política. Trad. Edgard Malagodi. São Paulo, Nova Cultural, 2005.


  ______. Para a crítica da economia política: manuscrito de 1861­-1863 (cadernos I a V) – Terceiro Capítulo: o capital em geral. Trad. Leonardo de Deus. Belo Horizonte, Autêntica, 2010.


  ______. Teorias da mais­-valia: história crítica do pensamento econômico, v. I e II. Trad. Reginaldo Sant’Anna. São Paulo, Difel, 1980.


  Karl Marx e Friedrich Engels. A ideologia alemã: crítica da mais recente filosofia alemã em seus representantes Feuerbach, B. Bauer e Stirner, e do socialismo alemão em seus diferentes profetas (1845­-1846). Trad. Rubens Enderle, Nélio Schneider e Luciano Cavini Martorano. São Paulo, Boitempo, 2007.
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  Considerações iniciais


  1.


  Na história do capitalismo, o próprio andamento dos fatos ajuda a confundir causa com efeito, essencial com acessório. Nas crises, por exemplo, sempre há quem diga que ocorre um mero desequilíbrio associado ao exagero da especulação, aos excessos do gasto público e privado e até ao problema moral da ganância descontrolada de alguns indivíduos. Em linhas gerais, o desequilíbrio remeteria à desproporção entre a massa da riqueza real e a do dinheiro que a representa. Marx já conhecia esses pontos de vista. Ele os corrige, evidentemente, demonstrando que o que se define aí como a própria crise não passa de sintoma, de mero efeito; que a dimensão financeira e creditícia do sistema apenas manifesta a dimensão em que o capital produz e é produzido.


  Contudo, o que transparece em tais pontos de vista não é um simples erro, e sim mais um caso em que se “representa realmente algo, sem se representar algo real”, nos termos claros de A ideologia alemã[1]. Nesse quiproquó encontra­-se uma chave para penetrar no modo pelo qual o capital engendra as formas que tornam os agentes econômicos até certo ponto conscientes do que fazem e, assim, capazes de reproduzir com eficácia o sistema em que vivem.


  De fato, ao redigir O capital, Marx chega a falar da constituição de um “modo de representação capitalista”[2], em flagrante correspondência com o “modo de produção capitalista”, limitando o nível de consciência que os agentes podem e devem ter e delineando a forma pela qual o “algo real” é “representado realmente”. Como veremos, trata­-se de uma inversão que, antes mesmo de ser percebida, é operada pelo “modo de produção” do capital em um âmbito da sociabilidade de que não se tem consciência. Nas palavras de Marx:


  Já vimos aqui como todas as forças produtivas do trabalho se apresentam como forças produtivas do capital. [...] Correspondendo à relação invertida, no próprio processo de produção brota necessariamente uma representação invertida, uma consciência transposta, desenvolvida ainda mais nas transformações e modificações do próprio processo de circulação.[3]


  Deixemos para depois a discussão do vínculo entre “o próprio processo de produção” e a “consciência transposta”, presente no trecho citado. Além do substantivo “representação”, que já constava no trecho citado de A ideologia alemã e no “modo de representação capitalista”, chama a atenção, desde logo, o emprego do verbo “apresentar”. Eles traduzem, aqui, respectivamente Vorstellung e darstellen, e aparecerão com frequência cada vez maior à medida que Marx redige, depois de 1857, a sua “crítica da economia política”[4]. Com efeito, uma leitura atenta dos manuscritos e das duas edições alemãs do Livro I de O capital, preparadas ainda em vida por Marx, revela a surpreendente recorrência dos substantivos Vorstellung e Darstellung, bem como dos verbos correlatos vorstellen e darstellen, empregados de forma bastante peculiar. É preciso investigar o significado disso.


  Antes de tudo, reportemo­-nos ao uso desses vocábulos na língua alemã. A consulta a alguns dicionários permite verificar um conjunto relativamente amplo de acepções para vorstellen e darstellen. Para vorstellen, destacam­-se os seguintes casos: levar algo à frente, ou colocá­-lo diante de outra coisa; promover alguém em uma hierarquia; tornar alguém conhecido ou fazer­-se a si próprio conhecido; colocar diante dos olhos; formar uma imagem mental, uma ideia a respeito de algo; imaginar[5]. Além desses sentidos, surge outro mais significativo, em que vorstellen tem o sentido de representar de modo plástico em pintura ou desenho, mas também em exposição escrita, em título ou símbolo e, por fim, em exibição teatral[6]. Nesse caso, registra­-se uma sobreposição de sentido com darstellen, importante também nos textos de Marx. Fazer uma cópia de algo, expô­-lo em um texto ou em uma cena teatral equivaleria a representá­-lo mediante uma apresentação[7]. Por seu turno, darstellen e Darstellung aparecem nos dicionários com as seguintes acepções: fazer uma cópia ou reprodução de uma imagem; descrever algo ou explicá­-lo com palavras e argumentos claros; dizer que isso significa aquilo; expor um problema, ou o modo como o próprio problema aparece para quem o observa; mostrar­-se diante de alguém[8]. A isso tudo se acrescenta, é claro, o sentido já anotado de encenação dramática, na qual um ator pode ser chamado de Darsteller. E os dicionários antigos indicam outras variantes da sobreposição com vorstellen, válidas ainda no século XIX[9].


  Essa polissemia de Vorstellung e Darstellung, assim como a sobreposição dos seus sentidos, também encontrada em Marx, serve de ponto de partida para a investigação deste livro. Em relação a Vorstellung, quase todas as acepções enumeradas acima comparecem nos textos de Marx, mas duas delas com muito maior frequência: a de imagem mental e a de símbolo, como quando é dito que o dinheiro representa a riqueza. O caso do símbolo se associa, também em Marx, ao da representação dramática pelo ator e seus adereços cênicos, e vorstellen adquire o sentido de representar como atuar no lugar de alguém na qualidade de mandatário ou procurador. Embora esse sentido seja normalmente expresso em alemão pelos verbos vertreten ou repräsentieren[10], é importante notar que Marx os substitui quase sempre por vorstellen[11].


  Em relação a Darstellung, as acepções mais frequentes em Marx são o modo como um problema aparece ou se mostra para alguém e a exposição escrita ou oral de um assunto. De modo evidente, à primeira acepção se liga o sentido da representação dramática, pela qual Marx nutre especial apreço, muitas vezes comparando a prática dos agentes econômicos ao desempenho do ator, e os seus adereços, aos signos de valor em torno dos quais gira a economia capitalista. O modo como algo aparece ou se mostra não é casual aí, mas determinado tal como uma cena teatral no respectivo roteiro. Por sua vez, a segunda acepção consta já na conhecida diferença entre o “método de pesquisa” e o “método de apresentação”, estabelecida no posfácio da segunda edição de O capital [12]. Aqui, a ressonância hegeliana é evidente.


  Diante de um real multifacetado e contraditório, que desdobra suas formas de expressão por sucessiva inversão das formas anteriores, o método de apresentação mais adequado parecia mesmo o da chamada “dialética”, que Hegel teria sido “o primeiro a apresentar de modo abrangente e consciente”, mas sob uma “forma mistificada” que Marx propôs “virar do avesso”[13]. O sentido da retomada negativa da dialética por Marx no quadro de seu projeto de “crítica da economia política” será objeto de exame mais detido neste livro. Por ora, entretanto, é importante notar uma proximidade entre as duas acepções – aquela em que algo aparece, inclusive na cena teatral, e aquela em que um tema é exposto metodicamente.


  Quando Hegel “apresenta” a sua dialética “de modo abrangente e consciente”, mas “mistificador”, a apresentação significa tanto a ordem das razões no texto quanto a sequência dos momentos em que o objeto se desdobra, porque ele é a “substância” e simultaneamente o “sujeito” que se determina sob uma forma ou outra e, assim, se diz[14]. Marx acredita que o capital, de maneira “mística”, é o caso inverso de um “sujeito” que se arvora em “substância” e cujas formas devem ser apresentadas, por isso, de acordo com a relação na qual se desdobram na realidade social do mundo moderno. Os agentes econômicos, que se veem aí plenamente livres e autodeterminados, têm sua subjetividade de fato condicionada pelo grande “sujeito”, o capital, comandando suas ações de tal modo que elas lhes aparecem como simples resultado do seu livre­-arbítrio. Esses agentes podem ser comparados, portanto, a atores “representando” uma peça teatral em consonância com as cenas em que se desenrola e se “apresenta” um enredo só em parte conhecido por eles. A maneira como os atores veem ou “representam” em sua mente essa encenação – como liberdade, não encenação ou improviso – faz parte do próprio enredo. Porém, eles são cativos dessa “apresentação” implacável, que segue o desdobramento das formas sociais em cujo quadro são obrigados a se mover, para que sua ação seja possível.


  Assim, este livro procurará reconstituir os passos dessa “apresentação”, ou seja, desse desdobramento das formas sociais que faz de algumas delas, como o dinheiro, as “representantes” de outras na prática dos agentes e, daí, na sua consciência. Veremos como entram em cena e atuam os vários personagens sob cada uma dessas formas sociais – o comprador e o vendedor; o devedor e o credor; o patrão e o assalariado; o industrial e o comerciante; o empresário, o capitalista financeiro e o rentista. Com a sequência do enredo, os mesmos atores representam diversos papéis simultaneamente, e nenhum chega a sair do palco.


  Eles encenam, no fundo, a “apresentação” das “forças produtivas do trabalho [...] como forças produtivas do capital”, a inversão que cria neles uma “representação invertida”, uma “consciência transposta”, que “brota necessariamente” do “próprio processo de produção”, nas palavras do texto citado na nota 3. Antecipando alguns passos que serão percorridos neste livro, o capital “se apresenta” na própria realidade social, de fato, como o criador das “forças produtivas” que substancialmente provêm do trabalho; desse modo, ele cria formas de prática econômica “representadas” de maneira plástica em símbolos que os agentes percebem, ou “representam” na sua imaginação, já na forma invertida pela “apresentação” original das “forças produtivas do trabalho [...] como forças produtivas do capital”.


  Mais do que uma simples superposição de sentidos, o que se observa nessa formulação é uma contraposição[15] entre Darstellung e Vorstellung. Marx dirá, por exemplo, que o dinheiro “representa” o valor das mercadorias porque elas “apresentam” nele os seus valores. A oposição entre mercadoria e dinheiro, com a qual começa a “crítica da economia política”, determina uma contraposição entre Darstel­lung e Vorstellung que se desenvolverá ao longo de toda a obra, culminando com o “modo de representação capitalista” configurado pela inversão da teoria do valor nas aparências da “fórmula trinitária”, com a qual Marx conclui O capital. Contrapõem­-se aqui, em primeiro lugar, o sentido específico de Darstellung como uma forma sob a qual o capital aparece ou se mostra[16] e o sentido específico de Vorstellung como representante ou símbolo de uma prática social; e, em segundo lugar, esse sentido de Vorstellung como símbolo e o sentido de Vorstellung também como imagem ou ideia na consciência dos agentes sociais.


  No entanto, além de contrapostos, os sentidos de Darstellung e de Vorstellung nos textos de Marx podem ser sobrepostos, o que causa alguma confusão[17]. Às vezes, ainda, esses textos se referem à representação simbólica, embora empreguem os verbos vertreten e repräsentieren, e não vorstellen, conforme já foi dito, e alternem darstellen com “aparecer” (erscheinen) e com “expressar” (ausdrücken). Por fim, Engels faz a sua parte, substituindo o “apresentar”, anotado no manuscrito do Livro III, por “representar”, na sua edição de 1894[18].


  É certo que isso tudo embaralha os significados. Mas, na grande maioria dos casos, darstellen e vorstellen são usados por Marx de modo suficientemente distinto para que se possa tomar essa distinção como índice do movimento em direções opostas trilhado pelas determinações de cada forma social – mercadoria, dinheiro, capital. Por isso, para diferenciar com nitidez essas direções opostas, adotou­-se aqui a regra de traduzir darstellen por “apresentar” e vorstellen por “representar” nas passagens citadas da obra de Marx, embora tal tradução dificilmente pudesse se manter em outra situação. Muitas vezes, darstellen seria mais bem traduzido por “representar”, como ocorre na tradução francesa de 1872 do Livro I de O capital, revisada e autorizada pelo próprio Marx[19], e também nas traduções brasileiras feitas diretamente do alemão[20]. Na variabilidade semântica de que se revestem na obra de Marx, os termos alemães poderiam também receber outras traduções. A regra aqui adotada não passa de uma convenção útil para os propósitos deste livro: flagrar os movimentos chamados por Marx de Darstellung e de Vorstellung e propor um recorte que permita alcançar uma interpretação fecunda do “modo de representação capitalista”.


  Esse empenho não pretende, de modo algum, sustentar que determinados termos ou conceitos estavam claros no processo de escrita de Marx, tampouco afirmar um sentido reto, unívoco, para textos que, muitas vezes, vêm de um manuscrito incompleto. Não se pode esquecer que o próprio Marx revisava constantemente até obras já publicadas, fazendo mudanças relevantes como, por exemplo, as da segunda edição alemã do Livro I de O capital. A preocupação em aperfeiçoar e corrigir o texto tem a ver, sem dúvida, com a consciência que Marx ia adquirindo a seu respeito. Mas essa consciência talvez o levasse a definir com mais precisão as categorias aqui ressaltadas. Enfim, os cuidados de Marx devem nos alertar para as potencialidades que a leitura dessa obra complexa ainda oferece.


  De todo modo, as categorias de “apresentação” e “representação” devem funcionar como pistas, como recursos heurísticos de um processo, portanto, de descoberta. Afinal, trata­-se de voltar a Marx, mais uma vez, para achar em sua obra novas possibilidades. Nesse caso, uma leitura minuciosa do texto é necessária para detectar indícios, mas não pode chegar ao exagero de um respeito formalista e reverente que limite a liberdade de articular sentidos novos e de sugerir associações entre as formas sociais peculiares, inclusive no capitalismo atual. Entender o capitalismo atual deve ser o verdadeiro ponto de chegada de qualquer investigação sobre a obra de Marx. Assim como o “modo de produção capitalista” está sempre mudando, seu correlato, o “modo de representação capitalista”, também está sempre se rearticulando. Não será possível, é óbvio, percorrer todo o âmbito em que isso se dá hoje em dia, toda a pluralidade de formas e aspectos que os fenômenos da consciência vêm adquirindo. Mas, se o eixo a partir do qual se geram esses fenômenos, ou o fundo que lhes serve de alicerce, for exposto de modo claro e coerente, este livro terá alcançado seu objetivo.


  2.


  Conforme visto acima, o “modo de representação capitalista” só se configura plenamente na obra de Marx sob a forma do capital portador de juros e, a seguir, sob a inversão definitiva sofrida pelo conceito de valor com a “fórmula trinitária”. Trata­-se do ponto culminante de uma teoria da distribuição do mais­-valor, que deve receber a atenção principal no estudo aqui proposto, mas que, como se sabe, nunca chegou a ser concluída por Marx. Ele a delineou, em sua primeira versão, já em 1857, e a desenvolveu de modo quase integral nos cadernos redigidos entre o verão de 1864 e dezembro de 1865, aos quais acrescentaria apenas textos esparsos sobre alguns pontos específicos[21]. Mais tarde, Engels aproveitou todo esse material para a sua edição do Livro III de O capital[22].


  A versão de 1864­-1865 será a base da discussão realizada neste livro, que não tem o intuito de reconstituir integralmente o processo de elaboração conceitual da crítica de Marx ao capitalismo, comparando a definição e o papel dos conceitos em cada etapa da obra. Referências a versões da matéria do Livro III posteriores ou anteriores a 1864­-1865 serão menos frequentes e feitas sempre com o intuito de esclarecer algum aspecto importante dos manuscritos principais. Só nesse caso será levada em conta, e devidamente indicada, a diferença entre os diversos textos.


  No entanto, será preciso analisar em detalhe tais manuscritos e compará­-los com as obras publicadas para reconstituir conceitos a partir tanto das palavras empregadas por Marx como das lacunas, rasuras e variações deixadas no original. Por isso, a fonte deste trabalho é a Marx­-Engels­-Gesamtausgabe (Edição Completa de Marx e Engels), denominada MEGA, de acordo com a sigla em alemão[23]. Não só a análise dos manuscritos mas também a das obras publicadas baseiam­-se na MEGA, e não na tradicional Marx­-Engels­-Werke (MEW)[24], que não se propõe a ser uma edição crítica. Por exemplo, no caso de O capital, a MEW reduz­-se às edições dos Livros II e III feitas por Engels e à quarta edição do Livro I, também feita por ele. Todo o processo de elaboração dos conceitos fica apagado, assim como as alternativas, que, muitas vezes, são o que mais interessa[25].


  Engels realizou um trabalho editorial importante, bem superior ao padrão de sua época. Contudo, no afã de dar a público O capital como obra acabada, introduziu nos Livros II e III, sem aviso, complementos ao manuscrito que, embora necessários à compreensão, muitas vezes refletiam suas próprias opiniões. Por isso, suas edições serão utilizadas aqui mais para comparação com os manuscritos de Marx do que como referência primária. Mesmo as obras publicadas por Marx, como o Livro I de O capital, serão citadas na quarta edição, de 1890 (MEGA II/10), mas também nas edições de 1867 (MEGA II/5) e de 1872 (MEGA II/6). Na quarta edição, Engels modificou algumas passagens até em relação à terceira edição, de 1883, na qual ele já havia alterado o texto da segunda edição de Marx[26]. Um trabalho que proponha detectar no texto de Marx indícios para uma leitura nova não pode se apoiar em versões nas quais esses indícios tenham sido eventualmente suprimidos.


  A utilização dos manuscritos de Marx envolve, por seu turno, certas dificuldades de leitura. O texto ainda não estava pronto para publicação e traz muitos sinais gráficos e algarismos que seriam provavelmente substituídos mais tarde por palavras. Marx intercala adendos e comentários entre parênteses, por exemplo, para evidente elaboração posterior, mais tarde eliminados na versão final de Engels ou transcritos sem parênteses. As citações deste livro conservam esses sinais e adendos, mesmo quando obstruem a fluência do texto. Engels também apaga de maneira sistemática os sinais de ênfase postos por Marx em algumas palavras ou grupos de palavras, como sublinhados e negritos, recolocados nas citações feitas aqui[27]. Por fim, muitos termos escritos em idiomas diferentes do alemão, em geral, em inglês ou francês, são quase sempre traduzidos por Engels em suas edições, mas aqui serão citados como no original.


  Outras dificuldades do trabalho com os manuscritos são os trechos repetitivos e a redação pouco clara, próprios de um pensamento ainda em fase de elaboração, interrompido e retomado várias vezes. Em especial para o leitor que está habituado à escrita elegante do Livro I de O capital, com seus exemplos históricos e suas citações literárias, e que já considera áridas as edições do Livro II e III feitas por Engels, a leitura dos respectivos manuscritos será ainda mais penosa. Contudo, essa forma errática, lacunar e, em alguns casos, ambígua abre campo para novas articulações entre os múltiplos sentidos do texto, transformando em vantagem as desvantagens do Livro III.


  A busca por tais articulações de sentido é o objetivo principal deste livro e, para tanto, optou­-se por dialogar quase que só com a obra do próprio Marx. Referências a comentadores aparecem em notas de rodapé nos casos realmente necessários para resumir questões supostas no texto. Decerto os comentadores instigaram reflexões e críticas importantes para este trabalho, mas ele pretende, acima de tudo, realizar um exercício de interpretação de escritos cujo estatuto é muito particular, tanto por sua importância quanto por seu caráter inacabado. Esse caráter mesmo, no caso do Livro III, deverá ser examinado já de início, para evitar um duplo equívoco: considerá­-los versão final, no sentido pretendido por Engels; ou, ao contrário, simples anotações preparatórias, que de modo algum poderiam ser vistas como a conclusão de O capital.


  Justamente a discussão sobre o caráter da obra inicia a primeira parte deste livro, “As formas do mais­-valor”, e leva, a seguir, ao conceito determinante do Livro III, que articula a sua apresentação de acordo com um princípio distinto, e até inverso, daquele que preside o dos Livros I e II – a “equalização”. Por intermédio do processo assim denominado por Marx, o mais­-valor se distribui entre os vários capitais individuais no interior de um ramo de produção, entre os vários ramos de produção e até entre os capitalistas de fora da esfera produtiva propriamente dita. Mas, em sua realização paulatina, essa forma de distribuição do mais­-valor consagrará a propriedade privada como um princípio mais importante do que o trabalho criador de mais­-valor, como uma “forma social” autonomizada em relação à “substância” que a constitui. A primeira parte termina, então, examinando o próprio conceito de uma “forma” que se autonomiza da sua “substância”.


  O exame continua na segunda parte, “Da apresentação à representação”, que volta aos Livros I e II de O capital para encontrar o modus operandi dessa autonomização da “forma” e os respectivos conceitos que a definem. Precisamente nesse momento, a “apresentação” e a “representação” surgem como processos impostos à prática dos agentes, que deles formam em sua consciência uma imagem ideal. A segunda parte se divide, como a primeira, em três capítulos. Os títulos dos dois primeiros foram extraídos de uma passagem do Livro II que estabelece uma diferença entre Formbildung (composição ou formação da forma) e Formwechsel (mudança de forma)[28]. Na Formbildung procura­-se delinear a própria noção de “forma” desde o jogo simples entre a mercadoria e o dinheiro. A Formwechsel, na sequência, indica que a metamorfose do valor constitui o eixo pelo qual ele se apresenta em formas sociais cada vez mais complexas. Ele passa do dinheiro para o capital e de uma forma de capital para outra, como se fosse uma simples “mudança de forma”, como se “se tratasse de determinações conceituais e da dialética desses conceitos”, na conhecida advertência dos Grundrisse contra o próprio “estilo idealista da apresentação”[29]. Esclarecer o sentido desse “idealismo” é o objetivo final da segunda parte, cujo último capítulo aborda a diferença do conceito de Darstellung em Marx e em Hegel, um tema antigo e bastante discutido sobre o qual, no entanto, sempre é preciso dizer mais alguma coisa.


  Por fim, uma vez esclarecidos os elementos pelos quais a autonomia da “forma” se determina e define, a terceira parte, “A representação do capital”, pode retomar o Livro III de O capital para examinar como a “apresentação” prática das formas sociais mais complexas configura a “representação” do capital, em especial na consciência dos agentes econômicos. A terceira parte se divide em dois capítulos: os quatro itens do primeiro capítulo observam estrito paralelismo com os quatro itens do segundo capítulo da primeira parte. Eles descrevem os quatro níveis de complexidade crescente do Livro III: a) a esfera do capital industrial – que corresponde às três primeiras seções do livro; b) o capital comercial – quarta seção; c) o capital a juros – quinta seção; d) e a renda da terra – sexta seção. Por esse paralelo entre o primeiro e o terceiro capítulos, pretende­-se comprovar a hipótese de que os conceitos de “apresentação” e “representação” fornecem meios para se entender algumas formas intrincadas do capitalismo, em especial seu “modo de representação” próprio. O final da terceira parte aborda a última seção do Livro III, entendendo a “fórmula trinitária” justamente como o ponto culminante de todo esse “modo de representação”.


  Uma recapitulação geral das três partes e algumas propostas de análise do modo de representação capitalista são feitas nas “Considerações finais”. Esse olhar retrospectivo não se limita a retomar e repetir resumidamente o que foi dito; ele busca articular, antes, aspectos e questões que o exame separado de cada parte não havia permitido. A aproximação de pontos tratados até então separadamente permite combinações que conferem à representação significados novos, a partir dos quais o livro chega ao seu termo. Categorias como a de crítica e a de verdade, ligada à crítica, bem como a relação entre conceito e representação, entre ciência e interesse, por exemplo, são abordados aqui segundo a autocaracterização que o próprio Marx faz de seu projeto.

  


  [1] “[...] wirklich etwas vorzustellen, ohne etwas Wirkliches vorzustellen” (MEGA I/5, p. 31 [MEW 3, p. 31; A ideologia alemã, p. 35]). Sobre essa forma de referência, ver as notas 20, 23 e 24, adiante.


  [2] O conceito de kapitalistische Vorstellungsweise aparece no Livro III de O capital. Por exemplo, “no modo de representação capitalista esses motivos de compensação [...] se torcem em motivos de origem e (subjetivamente) de legitimação do próprio lucro” (“Diese Compensationsgründe [...] verdrehn sich in der capitalistischen Vorstellungsweise in Entstehungsgründe und (subjektiv) Rechtfertigungsgründe des Profits selbst”) (MEGA II/4.2, p. 454 [MEW 25, p. 396; O capital III, p. 432]). Também “a loucura do modo de representação capitalista atinge aqui o seu ápice” (“Die Verrücktheit der capitalistischen Vorstellungsweise erreicht hier ihre Spitze”) (MEGA II/4.2, p. 522 [MEW 25, p. 483; O capital III, p. 532]). Ou, ainda, só como Vorstellungsweise, Ricardo “de tempos em tempos recai nesse modo de representação” (“Fällt auch von Zeit zu Zeit in dieser Vorstellungsweise zurück”) (MEGA II/4.2, p. 862 [MEW 25, p. 848 e 849, nota 51; O capital III, p. 903, nota 51]); e “esse modo de representação é tanto menos estranho, pois a aparência das coisas coincide com ele e a relação de capital esconde de fato o nexo íntimo na completa indiferença, exterioridade e estranhamento entre o trabalhador e as condições de produção de seu trabalho” (“Diese Vorstellungsweise ist um so weniger befremdlich, als ihr der Schein der Thatsachen entspricht und als das Capitalverhältnis in der That den innern Zusammenhang verbirgt in der vollständigen Gleichgültigkeit, Aeusserlichkeit und Entfremdung zwischen dem Arbeiter und den Productionsbedingungen seiner Arbeit”) (MEGA II/4.2, p. 119 [MEW 25, p. 95; O capital III, p. 113]).


  [3] “Schon hier sahen wir wie sämmtliche gesellschaftliche Produktivkräfte der Arbeit sich als Produktiv­kräfte des Capitals darstellen [...]. Dem verkehrten Verhältnis entsprechend, entspringt nothwendig schon im eigentlichen Produktionsprozess selbst entsprechend verkehrte Vorstellung, transponiertes Bewusstsein, das durch die Verwandlungen und Modifikationen des eigentlichen Circulations­processes weiter entwickelt wird” (MEGA II/4.2, p. 61 [MEW 25, p. 55; O capital III, p. 71]).


  [4] Esse é o título geral dado por Marx à sua obra mais ampla de análise do capitalismo, que acaba se tornando subtítulo de O capital. Sobre isso, ver a Parte I deste livro.


  [5] O Duden registra também: adiantar o relógio; submeter­-se a exames ou a consulta médica; expor um problema a alguém, em geral com urgência. Ver Duden: Das Große Wörterbuch der deutschen Sprache (Mannheim, Dudenverlag, 1999), p. 4384. A essas acepções, o Brockhaus­-Wahrig acrescenta, para Vorstellung: pensamento, conceito, imagem na consciência; objeção. Ver Brockhaus­-Wahrig deutsches Wörterbuch (Stuttgart, Deutsche Verlags­-Anstalt, 1984), v. 6, p. 619­-20. Por sua vez, o Deutsches Wörterbuch, dos irmãos Jacob e Wilhelm Grimm, publicado originalmente em 1852, registra ao todo dezoito acepções para vorstellen e pelos menos nove para Vorstellung, grande parte das quais referentes à ältere Sprache, isto é, ao modo de falar antigo. Ver Deutsches Wörterbuch von Jacob und Wilhelm Grimm (Leipzig, S. Hirzel, 1951), v. XII/II, p. 1675­-95.


  [6] O dicionário de Wilhelm Hoffmann, contemporâneo à redação de O capital, como o dos irmãos Grimm, registra quatro acepções principais para vorstellen e duas para Vorstellung, entre as quais a da encenação de uma peça de teatro: “auf dem Theater zur Anschauung bringen” (“levar à exibição no teatro”). Ver Vollständigstes Wörterbuch der deutschen Sprache (Leipzig, Dürr’schen Buchhand­lung, 1861), v. 6, p. 407. É digno de nota que os irmãos Grimm, na mesma época, consideravam que Vorstellung estaria em desuso nessa acepção, sendo preferível Darstellung: “Wir können nicht mehr sagen: ein Theaterstück wird vorgestellt” (“não se pode mais dizer: uma peça de teatro é vorgestellt”) (Deutsches Wörterbuch von Jacob und Wilhelm Grimm, cit., v. XII/II, p. 1681). Aliás, esse dicionário registra a ocorrência, na dramaturgia do século XIX, de um verdadeiro deslocamento de sentido a partir do qual os atores, os adereços, o cenário e a própria peça, que até então se dizia serem vorgestellt, passam a ser dargestellt.


  [7] Além do sentido teatral discutido na nota anterior, também o Duden afirma que vorstellen equivale a “(im Bild o. Ä.) wiedergeben, darstellen” (“(em um quadro ou semelhante) reproduzir, darstellen”) (Duden, cit., p. 4384).


  [8] O Duden e o Brockhaus­-Wahrig registram ainda o sentido de produzir ou desenvolver quimicamente uma matéria (Duden, cit., p. 752­-3; Brockhaus­-Wahrig deutsches Wörterbuch, cit., v. 2, p. 154). Na tradição filosófica alemã, em linhas gerais, Vorstellung é usado para traduzir o termo grego antigo phantasia e os termos latinos representatio, idea, perceptio; enquanto Darstellung traduz o grego antigo Hypotypose e o latino exhibitio. Ver Joachim Ritter, Historisches Wörterbuch der Philosophie (Stuttgart, Schwabe & Co., 1972), v. 2, p. 11, e v. 11, p. 1227.


  [9] Hoffmann, por exemplo, registra darstellen como “etwas, sich, vor Augen stellen, sichtbar machen, vorstellen” (“pôr algo, ou pôr­-se diante dos olhos, tornar­-se visível, vorstellen”); ou, ainda: “etwas, durch Vorstellung sinnlich vergegenwärtigen, erkennbar oder anschaulich machen” (“tornar algo presente, reconhecível ou perceptível aos sentidos pela Vorstellung”) (Vollständigstes Wörterbuch der deutschen Sprache, cit., v. 1, p. 659­-60).


  [10] Os irmãos Grimm explicam que vorstellen tem o sentido de darstellen e que “o sentido de apresentação, de trazer à luz, é ricamente desenvolvido quando o meio para a apresentação é a própria pessoa ou mais pessoas” (“Die Bedeutung von darstellen, zur Erscheinung bringen wird reich entwickelt, wenn das mittel der Darstellung die Person selbst oder mehrere Personen sind”); e “assim a palavra assume também o significado de vertreten, repräsentieren (“so nimmt das Wort auch die Bedeutung von vertreten, repräsentieren an”) (Deutsches Wörterbuch von Jacob und Wilhelm Grimm, cit., v. XII/II, p. 1681 e 1683).


  [11] Marx diz, por exemplo: “O preço ou a forma de dinheiro das mercadorias, como sua forma de valor em geral, é [...] uma forma apenas ideal ou representada. O valor do ferro [...] é representado por sua equivalência ao ouro [...]” (“Der Preis oder die Geldform der Waaren ist, wie ihre Werthform überhaupt [...] nur ideelle oder vorgestellte Form. Der Werth von Eisen [...] wird vorgestellt durch ihre Gleichheit mit Gold”) (MEGA II/10, p. 91 [MEW 23, p. 110; O capital I, p. 170]). Os exemplos são muitos, como veremos adiante.


  [12] Ver MEGA II/10, p. 17 [MEW 23, p. 27; O capital I, p. 90].


  [13] Na citação completa: “Die Mystifikation, welche die Dialektik in Hegels’ Hände untergeht, verhindert in keiner Weise, dass er ihre allgemeinen Bewegungsformen zuerst im umfassender und bewußter Weise dargestellt hat. Sie steht bei ihm auf dem Kopf. Man muß sie umstülpen” (MEGA II/10, p. 17 [MEW 23, p. 27; O capital I, p. 91]).


  [14] O texto mais conhecido em que Hegel faz essas considerações é o prefácio da Fenomenologia do espírito. Elas aparecem já na metáfora da flor, que faz “desaparecer” o botão e cujo fruto, depois, faz a própria flor aparecer como uma “existência falsa”. Em seguida, o tema se desenvolve na discussão da “apresentação do sistema”, relacionada ao caráter de “sujeito” da “substância”, que faz da “apresentação” uma autoapresentação. Ver G. W. F. Hegel, Gesammelte Werke, Band 9: Phänomenologie des Geistes (Hamburgo, Felix Meiner, 1980), p. 10 e 18 [ed. bras.: Fenomenologia do espírito, trad. Paulo Meneses, 9. ed., Petrópolis/Bragança Paulista, Vozes/Edusf, 2014]. O tema da “apresentação” será tratado na Parte II deste livro.


  [15] A propósito, Hoffmann assinala um sentido de vorstellen que exclui darstellen: “Die Gestalt von etwas vor Augen stellen, um sie zu zeigen als wenn sie es wirklich wäre. In diesem Gebrauch bezeichnet es die Stell­-vertretung des wirklichen Seins, verschieden von darstellen” (“pôr a figura de algo diante dos olhos para mostrá­-la como se ela fosse a verdadeira. Diferentemente de darstellen, esse uso assinala a lugar­-tenência do verdadeiro ser”) (Vollständigstes Wörterbuch der deutschen Sprache, cit., v. 6, p. 466). Aqui fica claro o sentido de vorstellen como um símbolo, que pretende substituir o “verdadeiro ser”, e não só o expor ou copiar.


  [16] Como no caso flagrante de um dos intertítulos do sétimo capítulo do Livro I de O capital: “Apresentação do valor do produto em partes proporcionais do produto” (“Darstellung des Produkten­werths in proportionellen Theilen des Produkts”) (MEGA II/10, p. 198 [MEW 23, p. 234; O capital I, p. 296]). Também no Livro III, ao tratar da renda da terra, Marx diz que “o produto excedente por acre de b, comparado com o de a, não é [...] a apresentação de lucro excedente e, daí, de produto excedente” (“Das überschüssige Produkt per acre b, verglichen mit Acre a [ist] nicht an und für sich, nicht von selbst Darstellung von Surplusprofit und daher Surplusproduct”) (MEGA II/4.2, p. 818 [MEW 25, p. 737; O capital III, p. 786]).


  [17] Por exemplo, Marx diz sobre o papel­-moeda: “Sua relação com os valores das mercadorias consiste apenas no fato de que os valores se expressam de modo ideal na mesma quantidade de ouro que, de modo sensível, se apresenta simbolicamente no papel­-moeda” (“Sein Verhältniß zu den Waarenwerthen besteht nur darin, daß sie ideell in denselben Goldquantis ausgedrückt sind, welche vom Papier symbolisch sinnlich dargestellt wird”) (MEGA II/10, p. 119 [MEW 23, p. 142; O capital I, p. 201­-2]).


  [18] Por exemplo, em uma passagem do manuscrito do Livro III, Marx diz: “Por isso, a mesma massa de dinheiro pode apresentar massas de capital­-dinheiro muito diversas” (“Dieselbe Masse money kann daher sehr verschiedene Massen von monied Capital darstellen”) (MEGA II/4.2, p. 588 [O capital III, p. 568]). Engels transcreve: “Por isso, a mesma massa de dinheiro efetivo pode representar massas de capital­-dinheiro muito diversas” (“Dieselbe Masse wirkliches Geld kann daher sehr verschiedene Massen von Geldkapital vorstellen”) [MEW 25, p. 526].


  [19] Sobre tradução francesa de 1872, é importante observar, antes de tudo, que, em seu “Avis au lecteur”, Marx informa ter modificado, com “o objetivo de torná­-las mais acessíveis ao leitor”, passagens que Roy havia traduzido “do modo mais exato e literal possível”, e que, assim, “simplificou alguns desenvolvimentos, completou outros”. Entram talvez nessa conta a tradução de “ursprüngliche Akkumulation” por “accumulation primitive”, “Geld” por “monnaie”, e não “argent”, e “darstellen” por “exposer” ou, ainda, “représenter” e “exprimer”. A título de exemplo, comparem­-se as seguintes passagens: “Die gesellschaftliche Aktion aller anderen Waaren schließt daher eine bestimmte Waare aus, worin sie allseitig ihre Werthe darstellen” (“A ação social de todas as outras mercadorias exclui então uma mercadoria determinada, na qual elas todas apresentam seus valores”) (MEGA II/10, p. 84; [MEW 23, p. 101; O capital I, p. 161]). Em francês: “Une marchandise spéciale est donc mise à part par un acte commun des autres marchandises et sert à exposer leur valeurs réciproques” (“Portanto, uma mercadoria especial é separada por um ato comum das outras mercadorias e serve para expor seus valores recíprocos”) (MEGA II/7, p. 66). Ou, ainda: “der Austauschproceß [...] producirt die Verdopplung der Waare in Waare und Geld, einen äußeren Gegensatz, worin sie ihren immanenten Gegensatz von Gebrauswerth und Werth darstellen” (“o processo de troca [...] produz uma duplicação da mercadoria em mercadoria e dinheiro, uma oposição externa, na qual eles apresentam sua oposição imanente de valor de uso e valor”) (MEGA II/10, p. 99 [MEW 23, p. 119; O capital I, p. 179]). Em francês: “Mais cette unité de contraires se représente inversement aux deux extrêmes” (“Mas essa unidade de contrários se representa inversamente nos dois extremos”) (MEGA II/7, p. 81). Há mais casos como esses.


  [20] Em geral, as traduções brasileiras traduzem darstellen por “representar”, buscando um sentido mais claro em português. Como o meu objetivo neste livro é ressaltar a diferença entre darstellen e vorstellen no texto alemão, proponho aqui traduções novas. Além disso, mantenho a grafia do alemão da época em que Marx escreveu o texto, conforme a versão da MEGA.


  [21] Os cadernos de 1864­-1865 foram publicados na MEGA II/4.2 e II/4.3 em 1992 e 2012. Os textos esparsos indicados acima, especificamente sobre os temas do Livro III, foram redigidos a partir de 1868 e publicados na MEGA II/4.3 e na MEGA II/14, em 2003.


  [22] A sequência das sete partes do Livro III, chamadas de “capítulos” no manuscrito e de “seções” na edição de Engels, já está decidida entre 1864 e 1865, como se pode ver na MEGA II/4.2 e é comunicada a Engels em carta de 30 de abril de 1868, junto com uma explicação do conteúdo de cada parte. Ver MEW 32, p. 70­-5.


  [23] Nas notas de rodapé a referência será: MEGA, seguida de algarismo romano para indicar a seção da obra, de um algarismo arábico para indicar o volume dentro da seção e, finalmente, do número da página. É bom esclarecer desde logo que a indicação “MEGA II” se referirá à segunda seção da obra, e não à chamada “segunda MEGA”, que designa a retomada do projeto depois da interrupção violenta, em 1935, da primeira edição – chamada “primeira MEGA”. Essa primeira edição foi publicada a partir de 1927 por Riazanov na União Soviética e continuou até 1935, com vários percalços políticos, chegando a onze volumes. Quarenta anos mais tarde, em 1975, o projeto foi retomado pelos Institutos de Marxismo­-Leninismo da URSS e da RDA, e, após 1991, pela Fundação Internacional Marx­-Engels de Amsterdã. A MEGA atual se divide em quatro seções: I. Obras, artigos, esboços; II. O capital e seus escritos preparatórios; III. Correspondência; IV. Resenhas, notas, escritos avulsos. Sobre a história dos dois projetos da MEGA, ver Gerald Hubmann, “Da política à filologia: a Marx­-Engels Gesamtausgabe”, Crítica Marxista, São Paulo, Editora Unesp, v. 34, 2012, p. 33­-42. Um ponto de vista distinto é o de Thomas Marxhausen, “História crítica das Obras Completas de Marx e Engels (MEGA)”, Crítica Marxista, São Paulo, Editora Unesp, v. 39, 2014, p. 95­-124.


  [24] A MEW começou a ser publicada em 1956, na República Democrática Alemã (RDA), a partir de uma edição canônica russa da obra de Marx e Engels. Sobre a MEW, ver também o artigo de Hubmann, “Da política à filologia: a Marx­-Engels Gesamtausgabe”, cit. Nas notas de rodapé deste livro, a referência será MEW, seguida dos algarismos arábicos correspondentes ao volume citado e ao número da página. Apesar das restrições apontadas, serão utilizadas as edições da MEW para as obras não publicadas ainda pela MEGA, como Miséria da filosofia e alguns volumes de cartas.


  [25] Nesse sentido, é fundamental destacar que cada volume da MEGA vem acompanhado de um volume chamado Apparat, no qual são assinaladas as correções e variantes feitas pelo próprio Marx nos manuscritos ou na margem dos livros que foram publicados quando ainda estava vivo. É a leitura dessas correções e variantes que permite descobrir as sobreposições de sentido cruciais.


  [26] Sobre a história das edições de 1883 e 1890, convém examinar os prefácios do próprio Engels (MEGA II/8, p. 57­-61 e MEGA II/10, p. 22­-7 [O capital I, p. 97­-9 e 105­-10, respectivamente]) e os comentários dos editores da MEGA (MEGA II/8, p. 13­-40 e 805­-8, Apparat; MEGA II/10, p. 11­-36 e 705­-10, Apparat).


  [27] Quando a ênfase é feita por Marx, a citação apenas a indica em itálico; quando a ênfase é minha, acrescento “grifo meu”. Para indicar interrupção da citação ou acréscimo de palavra feitos por mim, uso colchetes.


  [28] “Para apreender as formas de modo puro, antes de tudo, importa abstrair todos os momentos que nada tenham a ver com a mudança de forma e a composição da forma enquanto tais” (“Um die Formen rein aufzufassen, vor allem wichtig zunächst v. allen Momenten zu abstrahiren, die mit dem Formwechsel und der Formbildung als solchen nichts zu thun haben”) (MEGA II/11, p. 559; grifos meus [MEW 24, p. 32; O capital II, p. 108]).


  [29] Marx anota entre parênteses: “Será necessário mais tarde [...] corrigir o estilo idealista da apresentação, que produz a aparência de se tratar só de determinações conceituais e da dialética desses conceitos” (“Es wird später nötig sein [...] die idealistischer Manier der Darstellung zu corrigieren, die den Schein hervorbringt als handle es sich um nur Begriffsbestimmungen und die Dialektik dieser Begriffe”) (MEGA II/1.1, p. 85 [MEW 42, p. 85­-6; Grundrisse, p. 100]).


  
Parte I

  As formas do mais­-valor


  1.

  Começando pelo final



  O projeto de escrever uma “crítica da economia política” surge, na cabeça de Marx, já em 1844[1]. Mas só bem mais tarde, depois de minuciosos estudos sobre a obra de muitos economistas, depois de abrangentes pesquisas para redigir artigos de jornal, em especial para o New York Daily Tribune, e sob a urgência da crise econômica de 1857, é que Marx decide executá­-lo. Em curto espaço de tempo, entre os meses de julho de 1857 e maio de 1858, ele redige as muitas centenas de páginas que serão publicadas cerca de oitenta anos mais tarde com o título de Fundamentos da crítica da economia política, hoje conhecidas como Grundrisse. De fato, trata­-se ali de “fundamentos”, isto é, da primeira versão da obra que seria várias vezes reformulada adiante. Essa versão original correspondia ao começo de um extenso programa dividido em seis livros: “do capital; da propriedade da terra; do salário; do Estado; o comércio internacional; o mercado mundial”[2]. Mas só o primeiro livro, “do capital”, propunha subdivisões: “1) valor; 2) dinheiro; 3) capital em geral (processo de produção do capital, processo de circulação do capital, unidade de ambos ou capital e lucro, juros)”[3]. Esse plano inicial seria modificado, os três últimos livros não chegariam a ser escritos, parte dos livros sobre a propriedade da terra e sobre o salário seria incorporada ao primeiro livro, “do capital”, que acabaria constituindo o objeto inteiro do planejado estudo da sociedade burguesa.


  Toda essa história já foi bastante discutida, mas a publicação, em 1992, dos manuscritos referentes ao Livro III de O capital trouxe novos elementos à discussão[4], sobre os quais, para os propósitos deste trabalho, é necessário fazer alguns comentários.


  Por certo Marx deixou semielaborado o material para o segundo e o terceiro livros de O capital, com algumas partes quase prontas e outras, como a famosa quinta seção do Livro III – sobre o capital a juros –, em estado rudimentar. E por certo, também, o exame desse material evidencia o papel ativo de Engels na edição, enrijecendo conceitos e apresentando ao leitor suas opções interpretativas como se fossem do próprio Marx. Mais do que aspectos pontuais de conteúdo, entretanto, o que importa aqui é o sentido do todo, a crítica em suas várias etapas e o momento em que se completa. Lendo apenas o Livro I de O capital, por exemplo, parece que a crítica tem como fulcro a exploração direta do trabalhador pelo capitalista, dissimulada pela igualdade jurídica de ambos no mercado de trabalho e obscurecida pelas formas sociais mais complexas, como as da obtenção de mais­-valor relativo. Mas a crítica vai além disso. Torna­-se necessário entender os mecanismos sofisticados de inversão e ocultamento de toda essa esfera de produção e constituição do capital apresentada no Livro I. Era a isso que o projeto original da “crítica da economia política” visava desde sempre, ao partir do “capital em geral” para chegar à concorrência entre capitalistas, ao sistema de crédito e à propriedade da terra. Enquanto o “capital em geral” define “leis econômicas” pela relação constitutiva entre o capital e o trabalho, a esfera da concorrência, do crédito e da propriedade da terra determina o modo como essas “leis” se realizam[5]. Em uma primeira aproximação, pode­-se afirmar que, nesse ponto de chegada, a crítica gira em torno do fetichismo do capital.


  Retomemos a história. Marx decide imprimir o livro sobre o capital em partes[6] e, em 1859, publica um primeiro volume, referente aos itens 1 e 2 do seu plano – “valor e dinheiro”, já transformados em “mercadoria e dinheiro”[7]. Mas, quando, em seguida, preparava o volume referente ao item 3 – o “capital em geral” –, percebeu que o manuscrito de base – os Grundrisse – ainda deveria ser amadurecido. Ele volta ao estudo, entre 1861 e 1863, retomando e aprofundando a leitura dos economistas[8]. É nesse momento que começa a mudar o primeiro projeto já pelo título da obra central, que passa a se chamar O capital, rebaixando “crítica da economia política” a subtítulo[9], uma decisão que vem, muito provavelmente, da compreensão cada vez mais nítida do papel dominante do capital no todo da sociabilidade burguesa[10]. Essa compreensão implica apresentar o capital, em primeiro lugar, na sua pura relação com o trabalho assalariado, pois formas sociais como a renda da terra e formas de capital anteriores à do capital industrial – o capital mercantil e o capital a juros – adotam uma nova função social quando inscritas na acumulação produtiva. Já nos Grundrisse a ideia era essa; por isso, só depois de “o capital em geral” podia vir a terceira e última seção, intitulada “o capital trazendo frutos, juros, lucro”. Mas, não por acaso, ela começa pela definição do capital como “sujeito” da autovalorização, continuando as seções precedentes, sem desenvolver bem o tema, restrito a cerca de trinta páginas e centrado ainda na relação do lucro com o salário. De todo modo, o que mais importa é o fato de Marx ter deixado claro já aí seu plano de completar o livro sobre o capital com uma investigação sobre juros e concorrência entre capitalistas.


  Os manuscritos de 1861­-1863 confirmam essa disposição: começam com o processo de produção do capital “em geral” e terminam com a relação de “capital e lucro” e alguns exercícios de cálculo de juros simples e compostos[11]. Mas eles introduzem uma diferença crucial. O estudo da renda da terra, sobretudo na versão ricardiana, que Marx retomou em 1862, altera o conceito de “preço”. Não é possível considerar, como fez Ricardo, que a renda diferencial não influencie o preço dos grãos e, daí, dos produtos em geral. Esse tema será discutido com algum detalhe adiante. Aqui já se pode dizer, contudo, que a afirmação de Ricardo baseia­-se no pressuposto de que a extensão da área cultivada sempre se fará dos terrenos mais férteis para os menos férteis, que exigem mais trabalho para produzir grãos e cujo produto, assim, contém mais valor do que o produto dos terrenos mais férteis. É esse valor mais alto que eleva o preço do produto em geral e permite que seja embutida uma renda no preço do produto dos terrenos mais férteis. Portanto, Ricardo pode garantir que o preço mais alto do grão não decorre da renda paga pela propriedade da terra; apenas permite que a renda seja paga. Marx expõe esses argumentos de Ricardo e os critica, apontando a unilateralidade da ideia ricardiana de expansão da agricultura, pois nem sempre ela deve seguir dos terrenos mais férteis para os menos férteis; nem sempre uma maior quantidade de trabalho é exigida pela expansão agrícola, aumentando o valor do produto; nem sempre um aumento de valor está por trás de um aumento de preço. É sintomático que Ricardo desconsidere a renda absoluta, isto é, a renda que deve ser paga já como remuneração da mera propriedade da terra, independentemente de sua fertilidade. E é sintomático que Marx tenha em tão alta conta a renda absoluta como a forma mais geral de renda, sobre a qual se pode firmar o direito à renda diferencial, mais do que sobre uma qualidade natural da terra. Trata­-se, antes de tudo, do direito conferido pelo título de propriedade; é ele que está na base da diferença entre o valor do produto e o seu preço, pois no preço está embutida, sim, a renda devida ao proprietário[12].


  A partir daí, Marx pôde se dedicar à redação da seção final do seu plano de estudo. Pois, embora a renda da terra fosse uma antiga preocupação sua, com destaque já nos Manuscritos econômico­-filosóficos de 1844[13], até a fase de 1861­-1863 o interesse se concentrava na dimensão social e política do direito do proprietário da terra de se apropriar de uma parte da riqueza produzida pelo trabalhador. Isso se mantém, mas com ênfase na dimensão especificamente econômica da apropriação, ou seja, na parcela do produto social que o título de propriedade assegura ao proprietário. É como se ocorresse uma inversão da polaridade entre as duas dimensões, presentes desde sempre: se antes a finalidade de Marx era explicar a posição social da classe dos proprietários pela renda que lhes é destinada, depois passa a ser compreender a renda a partir da propriedade da terra.


  Assim, no final dessa etapa de trabalho, em janeiro de 1863, Marx elabora um novo projeto de pesquisa[14], no qual “divide a terceira seção, ‘capital e lucro’” de maneira mais detalhada do que no projeto de 1857. Desse modo, o item sobre a renda da terra surge indicado como “ilustração da diferença entre valor e preço de produção”, depois do estudo da concorrência entre os capitalistas industriais, do qual sai o conceito de “preço de produção” e que aparece, aliás, com o título não de “concorrência”, mas de “transformação do mais­-valor em lucro”, da “taxa de mais­-valor em taxa de lucro” e de valor em preço (de produção). O que está em jogo, portanto, é o modo como surge uma taxa de lucro e um lucro médio por meio da concorrência; como esse lucro médio estabelece preços médios, que Marx chama aqui de “preços de produção”, e como, no espaço entre o valor e o preço de produção, se instala a renda devida pelos capitalistas aos proprietários dos recursos naturais. Só então aparece o item relativo à “separação do lucro em lucro industrial e juros, o capital mercantil e o capital­-dinheiro” e, por fim, o dos “rendimentos e suas fontes” e o da “economia vulgar”. Dessa forma, a renda da terra está integrada em definitivo ao exame do capital, bem como o “crédito”, que constava como uma seção à parte no projeto que Marx apresenta a Engels na carta de 11 de março de 1858 citada na nota 3; ele nem pretende mais tratar do sistema de “crédito”, e sim da mera “separação do lucro em lucro industrial e juros”.


  Essa mudança fundamental do plano é mantida na continuação imediata do trabalho de Marx, os manuscritos de 1863­-1867, que servirão de nova base para O capital. As três formas sociais que só deveriam ser apresentadas mais tarde – concorrência, crédito e renda da terra – integram­-se ao primeiro livro apenas parcialmente, dando a impressão de que Marx não havia abandonado o projeto dos seis livros acima mencionado. De fato, em relação ao crédito, os manuscritos de 1863­-1867 advertem que se restringirão ao capital a juros, pois “a análise do sistema de crédito e dos instrumentos por ele criados, tais como o dinheiro de crédito etc., fica fora do nosso plano”[15]. O mesmo ocorre com o problema da renda fundiária. Nesses manuscritos, Marx começa a seção a ela correspondente avisando: “A análise da propriedade da terra em suas diversas formas históricas encontra­-se além dos limites deste trabalho. Nós nos ocupamos com ela apenas na medida em que uma parte do mais­-valor criado pelo capital reverte ao proprietário de terra”[16].


  Interessantes são os grifos de Marx no texto. Pois “propriedade da terra” era justamente o título do segundo livro no plano de 1857, que talvez contemplasse as “suas diversas formas históricas”, agora postas de lado em nome do objetivo específico de examinar como “uma parte do mais­-valor [...] reverte ao proprietário de terra”. Por fim, também a concorrência é incorporada de modo restrito, quando Marx diz que “mais detalhes sobre ela estão fora dos nossos limites, pois devem ser desenvolvidos no tratado Sobre a concorrência”[17]. Estava ainda no plano escrever um “tratado” sobre a concorrência, o que parece ter sido o caso inclusive do crédito e da propriedade da terra.


  Mas trazer para o livro sobre o capital a discussão sobre a propriedade da terra como “renda da terra”, do crédito como “capital portador de juros” e da concorrência como “transformação do mais­-valor em lucro” implica uma mudança signifi­cativa no projeto. O novo tratamento da renda da terra exigiu uma antecipação do tratamento da concorrência para definir conceitos como “lucro médio” e “preço de produção” que fossem distintos dos de “mais­-valor” e “valor”, mas deles derivados por um processo de “transformação”, pelo qual, por sua vez, ocorre a passagem complexa do âmbito da constituição do capital na sua relação com o trabalho assalariado para o âmbito das formas de manifestação das “leis imanentes”. Mesmo essa incorporação específica da concorrência à alçada do livro sobre o capital já foi suficiente para descaracterizar o conceito de “capital em geral”, que, de fato, deixa de ser mencionado por Marx a partir de 1864.


  A alteração do título da obra para O capital corresponde, assim, a uma alteração no objetivo do que seria o primeiro livro do plano original de 1857. O livro adquire uma consistência própria, uma independência em relação aos livros de uma “eventual continuação” da obra, nos termos do texto citado na nota 17. Marx abandona a publicação iniciada em 1859, inclui seu conteúdo no começo de O capital e projeta agora redigi­-lo em dois ou três volumes. Ele oscila ainda quanto ao material destinado a cada volume[18], mas acaba decidindo deixar o processo de produção capitalista no primeiro volume, o processo de circulação no segundo e, no terceiro, as “figuras do processo total” – título que, como se sabe, foi modificado para “O processo total da produção capitalista” na edição de Engels do Livro III, feita em 1894.


  Uma vez alcançado esse nível de maturação, Marx só via sentido em lançar os três volumes ao mesmo tempo. Em carta a Engels de 31 de julho de 1865, ele se refere à possibilidade de remeter uma parte antecipadamente ao editor:


  Não consigo me decidir a enviar alguma coisa antes de ter o conjunto diante de mim. Whatever shortcomings they may have [apesar de quaisquer deficiências que possam ter], uma vantagem dos meus escritos é que eles são um todo artístico, e só consegui isso pelo fato de nunca os publicar antes que estivessem diante de mim em sua totalidade. [...] isso é impossível e em geral cai melhor para escritos que não são articulações dialéticas.[19]


  Apesar de, mais tarde, Marx ter aceitado publicar o Livro I antes dos demais, por sugestão de Engels[20], ele continuava a considerar os três volumes como “um todo artístico”, uma “totalidade” resultante das “articulações dialéticas” entre suas partes. Não se pode, portanto, compreender o sentido dessa “totalidade” só pela leitura do primeiro volume. É certo que o processo de produção do capital estabelece o fundamento de seu sistema social e que o capital industrial domina porque obtém excedente de valor a partir da esfera da produção; mas esse mesmo domínio só se completa com a reprodução do capital, examinada no segundo volume, e com o “processo total” que compõe o terceiro.


  No volume que, afinal, foi o único que publicou em vida, o próprio autor já anunciava:


  O capitalista que produziu o mais­-valor, isto é, que extraiu o trabalho não pago dos trabalhadores e o fixou em mercadorias, é o primeiro, de fato, a se apropriar dele, mas não é de modo algum seu último proprietário. Depois, ele deve dividi­-lo com capitalistas que executam outras funções no conjunto da produção social, com o proprietário da terra etc. O mais­-valor se cinde em diversas partes. Suas frações cabem a diversas categorias de pessoas e recebem diversas formas, mutuamente autonomizadas, como o lucro, os juros, o ganho comercial, a renda da terra etc. Essas formas transmutadas do mais­-valor só podem ser tratadas no Livro III.[21]


  O capitalista industrial extrai o mais­-valor, mas depois o divide “com capitalistas que executam outras funções” do capital social, funções que, apesar de cruciais no todo da reprodução do sistema, não podem ser entendidas como extração do mais­-valor, não podem ser estudadas no âmbito do Livro I. Essa “cisão em diversas partes”, essa repartição do mais­-valor original em “diversas formas, mutuamente autonomizadas”, associadas a “diversas categorias de pessoas”, constitui a matéria do Livro III.


  Formas como “o lucro, o ganho comercial, a renda da terra” e, podemos acrescentar, os juros vinculam­-se aos diversos grupos sociais que Marx cuidadosamente chama de “categorias”, e não de “classes”, termo reservado para a oposição social fundante entre capitalistas em geral e trabalhadores assalariados. A distribuição do mais­-valor total em suas “diversas formas” define essas “diversas categorias” de capitalistas em suas respectivas “funções no conjunto da produção social”. O modo pelo qual as formas se “autonomizam” e, assim, se determinam como “formas” deverá ser tema de estudo na segunda parte deste livro. Isso tem a ver com o fetichismo do capital e com a relação entre “apresentação” e “representação”. Mas aqui já é possível ressaltar a importância e o sentido dessas formas na “articulação dialética” dos três livros ou volumes de O capital.


  O exame das formas de distribuição do mais­-valor está por trás do novo projeto da obra de “crítica da economia política” e é visível na restrição temática indicada acima, que passa da “propriedade da terra” para a “renda da terra”, do “sistema de crédito” para “o capital portador de juros” e da “concorrência” para a “transformação” de mais­-valor em lucro e de valor em preço. Pois, voltando a um texto citado antes, Marx diz que se ocupa da renda da terra “apenas na medida em que uma parte do mais­-valor criado pelo capital reverte ao proprietário de terra”, isto é, em que a renda resulta de um direito de apropriação de “uma parte do mais­-valor”. Por isso, ele destaca a importância da renda absoluta sobre a renda diferencial e, de fato, começa o capítulo dedicado à renda, nos manuscritos de 1863­-1867, pela renda absoluta, embora tenha indicado que na versão final a ordem deveria ser invertida[22]. Quanto ao crédito, o simples título do item correspondente no projeto de 1863, “separação do lucro em lucro industrial e juros”, evidencia a intenção de definir “juros” como derivados de um “lucro” inicial, genérico, do qual também deriva um “lucro industrial”. Supõe­-se, assim, que esse lucro inicial resulte de uma “transformação” prévia do mais­-valor pela concorrência entre os capitalistas e depois seja desdobrado em “lucro industrial” e “juros” pagos pelo industrial ao seu credor. Em todos os casos, há uma distribuição do mais­-valor entre “diversas categorias” de capitalistas.


  Enquanto a terceira seção dos Grundrisse se limita a apontar a concorrência, o crédito e a propriedade da terra como esfera em que as “leis” imanentes do capital se realizam[23], o Livro III de O capital vai mais longe; nele, as formas de distribuição do mais­-valor são as “formas concretas” que se “aproximam passo a passo da forma na qual surgem na superfície da sociedade”[24]. Isso não significa que Marx pretendesse descrever a realidade imediata; ele o faz apenas na medida em que a realidade é determinada pelos mecanismos de realização do próprio capital como “sujeito” predominante – esse, aliás, é o sentido da palavra “concreto”, como veremos. Por “superfície da sociedade” devem ser entendidas as formas de distribuição do mais­-valor, pois elas, uma vez “mutuamente autonomizadas”, ocultam sua origem comum no mais­-valor conjunto, mediante o modo peculiar da própria distribuição, que inverte os princípios da criação de valor e mais­-valor e faz a “superfície” dissimular o fundamento.


  Esse modo de distribuição, que será tema da próxima parte, foi desenvolvido por Marx a partir dos manuscritos de 1861­-1863. Ao “lucro médio”, conceito já presente nos Grundrisse, somam­-se as “despesas do capital”, em cada ramo capitalista, para gerar o “preço médio”. É só mais tarde, quando redige o texto para o Livro III, entre 1864 e 1865, que Marx supera em definitivo certas oscilações terminológicas e conceituais em relação ao “preço médio”, ao “preço de custo” e ao “preço de produção”, e dá uma forma coerente à teoria da distribuição. Esta cumpre um papel decisivo nesse momento que arremata O capital, e é chamada por Marx de “equalização”. Como veremos, a equalização sintetiza os processos da concorrência capitalista que tanto indicam as taxas médias quanto produzem desvios em relação a essas taxas, de novo impulsionando o movimento de determinação de médias.


  Pela equalização, o mais­-valor conjunto se distribui, contudo se manifesta em cada uma das formas sociais de modo diferente, articulando um todo efetivo ao qual deverá corresponder a “articulação dialética” que estrutura o Livro III. Em primeiro lugar, concorrem entre si os capitalistas industriais e, desse processo, descrito nas três seções iniciais do livro, resulta uma taxa média de lucro e distintos preços de produção. Depois, concorrem com eles capitalistas especializados na função comercial, que participam da equalização, mas não da criação de mais­-valor. Essa forma mais complexa da equalização fez com que, já nos manuscritos de 1861­-1863, aparecessem dois cadernos dedicados ao capital mercantil – o XV e parte do XVII, desenvolvidos no quarto capítulo dos manuscritos de 1864­-1865 e convertidos na quarta seção da edição de Engels[25]. Seguem­-se a essa seção as duas formas sociais estudadas muito antes por Marx, isto é, a renda da terra e o capital a juros, mas, sintomaticamente, na ordem inversa à do projeto de 1863. Em 1863, conforme já referido acima, a seção sobre a renda vinha antes da seção sobre os juros, pois a meta era explicar a composição do preço pela “transformação” dos valores. A “transformação” agora é considerada por Marx como parte componente da equalização, e o essencial é explicar a distribuição do mais­-valor por um princípio distinto do princípio da produção do valor, como veremos logo adiante; um princípio de distribuição que apresenta o capital a juros antes da remuneração aos proprietários da terra e que faz a renda depender, até certo ponto, do crédito. Por isso, o capital a juros será tratado no quinto capítulo, e a renda da terra, no sexto capítulo dos manuscritos de 1864­-1865 (quinta e sexta seções da edição de Engels do Livro III).


  Essa sequência bem articulada do Livro III não foi alterada nas fases posteriores da pesquisa de Marx. Logo depois da primeira edição alemã do Livro I, em 1867, ele se dedica principalmente a elaborar o material do Livro II; no que se refere ao Livro III, é preciso registrar uma importante modificação do começo, mantida mais tarde por Engels, em que Marx introduz o “preço de custo” com o “lucro” no primeiro item, antes de passar à “transformação” do mais­-valor em lucro, como constava no manuscrito anterior[26]. Isso melhora a abordagem, mas não altera em nada a ordem geral da obra. De fato, uma carta a Engels em 30 de abril de 1868 repete a divisão do Livro III nas sete partes do manuscrito de 1864­-1865 e explica: “No Livro III chegamos à transformação do mais­-valor nas suas formas diversas e nas suas partes mutuamente separadas”[27], confirmando que a finalidade era apresentar as formas de distribuição. A seguir, Marx suspende o trabalho nos Livros II e III para reformular o Livro I e lançar uma segunda edição alemã com uma edição francesa, em 1872. Nas ocasiões em que volta ao Livro III, entre 1873 e 1883, ano de sua morte, Marx busca atualizar as informações sobre o sistema bancário, de crédito e de sociedades por ações, consciente de que o material de 1864­-1865 ainda precisava ser bastante desenvolvido[28]. Também em relação à seção sobre a renda da terra, é bem conhecido que Marx chegou a aprender russo para poder estudar as tensas condições agrárias da Rússia depois da abolição da servidão em 1861. Mas nem por isso consta que a posição da renda no estudo da distribuição geral do mais­-valor tenha sofrido alguma modificação.


  Assim como o trabalho posterior de Marx não alterou o princípio estruturante do Livro III, o trabalho de edição de Engels também não o fez, por mais que ele tenha contrabandeado a sua própria visão para dentro da obra do amigo. E é esse princípio que importa, completando o pensamento crítico de Marx sobre o capitalismo e a economia política. É inegável que a obra não ficou pronta e que talvez tivesse passado por importantes mudanças, até na concepção geral. Mas isso é impossível de saber. O que sabemos é que o plano de 1864­-1865 não foi anulado por nenhum escrito subsequente de Marx. De acordo com esse plano, o princípio da produção do valor pelo trabalho, que norteia o Livro I e o Livro II, compõe uma “articulação dialética” com o princípio norteador do Livro III, que se afasta progressivamente do trabalho em direção à propriedade privada e, com isso, oculta e inverte o princípio do valor criado pelo trabalho no da distribuição do mais­-valor entre capitalistas, conforme a dimensão de sua propriedade direta ou indireta dos meios de produção. Esse ocultamento e essa inversão voltam aos conceitos do próprio Livro I, que em geral são entendidos como definitivos pelos intérpretes de Marx. Veremos adiante, na terceira parte deste livro, como o conceito mesmo de dinheiro se altera com a transformação de valores em preços e com os desdobramentos do capital a juros. Mais ainda, veremos como o conceito de mercadoria, na qual a obra tem seu ponto de partida, muda de conteúdo e de sentido social com a passagem pelos conceitos determinantes da renda.

  


  [1] De fato, tratava­-se de uma “crítica da política e da economia política”, para cuja redação Marx talvez tivesse escrito em 1844 as notas publicadas apenas em 1932, sob o título de Manuscritos econômico­-filosóficos ou Manuscritos de Paris, e para cuja publicação Marx assinou contrato com o editor Karl Leske, de Darmstadt, em 1º de fevereiro de 1845, como relata a carta a Annenkov de 28 de dezembro de 1846 e a Weydemeyer em 1º de agosto de 1849 (MEGA III/2, p. 70; MEGA III/3, p. 37 [MEW 27, p. 451 e 506]).


  [2] Conforme carta a Lassalle, em 22 de fevereiro de 1958 (MEGA III/9, p. 72­-3 [MEW 29, p. 550­-1]), que desenvolve o projeto exposto na introdução escrita em agosto de 1857, dividida em cinco itens (MEGA II/1.1, p. 43 [MEW 42, p. 42; Grundrisse, p. 61]).


  [3] Conforme carta a Engels de 11 de março de 1858 (MEGA III/9, p. 99 [MEW 29, p. 553]). Logo depois, numa carta de 2 de abril de 1858, Marx detalha de outro modo o livro sobre o capital: “a) capital en général (é a matéria do primeiro caderno); b) a concorrência ou a ação dos muitos capitais uns sobre os outros; c) crédito, em que o capital dos capitalistas individuais aparece diante de um elemento geral; d) o capital acionário como a forma acabada (passando ao comunismo), com todas suas contradições” (“a) Capital en général (Dieß ist der Stoff des ersten Hefts); b) Die Concurrenz od. die Aktion der vielen Capitalien auf einander; c) Credit, wo das Capital den einzelnen Capitalien gegenüber als allgemeines Element erscheint; d) Das Actiencapital als die vollendeste Form (zum Communismus überschlagend.) zugleich m. allen seinen Widersprüchen”) (MEGA III/9, p. 122­-3 [MEW 29, p. 312]).


  [4] Sobre a história da publicação de O capital desde os Grundrisse, o comentário de Roman Rosdolsky (Gênese e estrutura de O capital de Marx, trad. Cesar Benjamin, Rio de Janeiro, Eduerj/Contraponto, 2001, p. 27­-35) ainda me parece uma ótima introdução. Em 1992, a MEGA publicou os manuscritos de Marx de 1864­-1865 (MEGA II/4.2), a partir dos quais foi feita a edição do Livro III em 1894 (MEGA II/15). A inevitável comparação dos dois textos permitiu ver que Engels não havia se limitado a pequenas intervenções, sempre entre colchetes e marcadas com o “F.E.”. Ao contrário, o texto de Marx havia sido alterado com inclusões e exclusões que, muitas vezes, modificavam muito o sentido original. Surgiu daí um debate, cujos pontos altos são os seguintes artigos: Carl­-Erich Vollgraf e Jürgen Jungnickel, “‘Marx in Marx’ Worten’? Zu Engels’ Edition des Hauptmanuskripts zum dritten Buch des Kapital”, MEGA­-Studien, Berlim, Dietz, v. 2, 1994, p. 3­-55; Carl­-Erich Vollgraf, “Kontroversen zum III. Buch des Kapital”, MEGA­-Studien, Berlim, Dietz, v. 2, 1996, p. 86­-108; Terrell Carver, “‘Marx­-Engels’ or ‘Engels v. Marx’?”, MEGA­-Studien, Berlim, Dietz, v. 2, 1996, p. 79­-85; Michael Heinrich, “Engels’ Edition of the Third Volume of Capital and Marx’ Original Manuscript”, Science & Society, v. 60, n. 4, 1996­-1997, p. 452­-66. Embora o debate tenha amainado depois dos anos 1990, ainda aparecem textos importantes sobre ele, como a introdução escrita por Fred Moseley para a recente tradução inglesa dos manuscritos de 1864­-1865.


  [5] “A concorrência, essa locomotiva essencial da economia burguesa, em geral não estabelece suas leis, e sim as executa. Por isso, a illimited competition [competição ilimitada] não é o pressuposto da verdade das leis econômicas, e sim a consequência – a forma de aparecimento na qual sua necessidade se realiza” (“Die Concurrenz überhaupt, diese wesentliche Locomotor der bürgerlichen Oekonomie, etablirt nicht ihre Gesetze, sondern ist deren Executor. Illimited Competition ist darum nicht die Voraussetzung für die Wahrheit der ökonomischen Gesetze, sondern die Folge – die Erscheinungsform, worin sich ihre Nothwendigkeit realisirt”) (MEGA II/1.2, p. 448 [MEW 42, p. 457; Grundrisse, p. 456]).


  [6] Ver carta a Lassalle de 12 de novembro de 1858 e a Engels de 15 de janeiro de 1859 (MEGA III/9, p. 238­-9 e 275 [MEW 29, p. 566­-7 e 383]).


  [7] Só ao chegar ao fim da redação dos Grundrisse Marx percebe a necessidade de iniciar não pelo dinheiro, e daí passar ao capital, e sim pela mercadoria, “primeira categoria em que se apresenta a riqueza burguesa” (“Die erste Categorie, worin sich der bürgerliche Reichthum darstellt ist”), e dela deduzir o dinheiro (MEGA II/1.2, p. 740 [MEW 42, p. 767; Grundrisse, p. 756]). Em 1859, ele publica Para a crítica da economia política, com os capítulos “Mercadoria” e “Dinheiro” (MEGA II/2 [MEW 13]).


  [8] Quase metade dessas notas de leitura, mais exatamente 5 de 23 cadernos, será editada por Kautsky entre 1905 e 1911 com o título Teorias do mais­-valor [também traduzido como Teorias da mais­-valia], correspondendo ao planejado Livro IV de O capital, proposto no projeto de 1865 conforme carta a Engels já em 31 de julho de 1865 (MEGA III/13, p. 509­-10 [MEW 31, p. 131­-2]).


  [9] Ver carta a Kugelmann de 28 de dezembro de 1962: “É a continuação do caderno I, mas aparecerá de modo independente sob o título ‘O capital’ e ‘Para a crítica da economia política’ só como subtítulo” (“Es ist die Fortsetzung von Heft I, erscheint aber selbständig unter dem Titel ‘Das Capital’ u. ‘Zur Kritik der Pol. Oek.’ Mur als Untertitel”) (MEGA III/12, p. 296­-7 [MEW 30, p. 639­-41]).


  [10] Nas palavras da conhecida introdução aos Grundrisse, de 1857: “O capital é o poder econômico todo­-dominante da sociedade burguesa. Ele deve constituir o ponto de partida e o ponto de chegada e ser desenvolvido antes da propriedade da terra” (“Das Capital ist die alles beherrschende ökonomische Macht der bürgerlichen Gesellschaft. Es muss Ausgangspunkt, wie Endpunkt bilden und vor dem Grundeigenthum entwickelt werden”) (MEGA II/1.1, p. 42 [MEW 42, p. 41; Grundrisse, p. 60]).


  [11] Ver MEGA II/3.1 para o processo de produção do capital; MEGA II/3.5 para o lucro; e MEGA II/3.6 para o capital a juros.


  [12] Ver MEGA II/3.3, p. 945­-8 [MEW 26.2, p. 310­-4; Teorias da mais­-valia, v. II, p. 742­-6].


  [13] Ver MEGA I/2, p. 351­-63 [MEW 40, p. 497­-510; Manuscritos econômico­-filosóficos, p. 61­-77].


  [14] Ver MEGA II/3.5, p. 1861 [MEW 26.1, p. 390; Teorias da mais­-valia, v. I, p. 408].


  [15] “Die Analyse des Creditwesens und der Instrumente, die es sich schafft, wie des Creditgeldes u.s.w. liegt ausserhalb unsres Plans” (MEGA II/4.2, p. 469 [MEW 25, p. 413; O capital III, p. 451]).


  [16] “Die Analyse des Grundeigenthums in seinen verschiednen historischen Formen liegt jenseits der Grenzen dieses Werks. Wir beschäftigen uns nur mit ihm, so weit ein Theil des vom Capital erzeugten Mehrwerts dem Grundeigenthümer anheimfällt” (MEGA II/4.2, p. 667 [MEW 25, p. 627; O capital III, p. 675]). Assim como na citação anterior, sobre o crédito, a advertência vem já no começo do capítulo.


  [17] “Die weitren Details hierüber fallen ausserhalb unsrer limits, weil sie zu entwickeln in der Abhand­lung ‘Ueber die Concurrenz’” (MEGA II/4.2, p. 270 [MEW 25, p. 207; O capital III, p. 232]). Sobre esse caso, há um conjunto de textos também reveladores. Para ficarmos com apenas dois deles, Marx diz que “os fenômenos que investigamos neste § exigem, para o seu pleno desenvolvimento, o sistema de crédito e a concorrência no mercado mundial, que forma em geral a base do modo de produção capitalista e que é necessário como sua sphere of action [esfera de ação]. Mas essas – formas mais concretas da produção capitalista só podem 1) ser apresentadas depois de ser concebida a natureza geral do capital e 2) ficam fora do plano do nosso trabalho e pertencem à sua eventual continuação” (“die Phänomene, die wir in diesem § untersuchen, bedürfen zu ihren vollen Entwicklung des Creditwesens und der Concurrenz auf dem Weltmarkt., der überhaupt die Basis der capitalistischen Productionsweise bildet, dessen sie jedenfalls als ihre sphere of action bedarf. Diesen – conkreteren Formen der capitalistischen Production können aber 1) nur dargestellt werden, nachdem die allgemeine Natur des Capitals begriffen ist, und 2) liegt dieß ausser dem Plan unsres Werks und gehört seiner etwaigen Fortsetzung an”) (MEGA II/4.2, p. 178 [MEW 25, p. 120; O capital III, p. 140]). Ou, ainda, no final do Livro III, ao tratar da “fórmula trinitária”: “Na apresentação da coisificação das relações de produção e da sua autonomização diante dos próprios agentes de produção, não partimos da maneira como para eles os nexos do mercado mundial, suas conjunturas, o movimento dos preços de mercado, os períodos de crédito, ciclos da indústria e do comércio, as várias épocas de prosperidade, crise etc., aparecem como leis naturais todo­-poderosas que os dominam involuntariamente sob necessidade cega e que assim se fazem valer. Não o fazemos porque o movimento efetivo da concorrência etc. fica fora do nosso plano, e só temos de apresentar a organização interna do modo de produção capitalista em sua média ideal, por assim dizer” (“In der Darstellung der Versachlichung der Produktionsverhältnisse und ihrer Verselb­ständigung gegen die Produktionsagenten selbst, gehen wir nicht ein auf die Art und Weise, wie die Zusammenhänge durch den Weltmarkt, seine Conjuncturen, die Bewegung der Markpreisse, die Periode des Credits, Cyclen der Industrie und des Handels, die verschiednen Epochen von Prosperity, Crise, etc ihnen als übermächtige, sie willenlos beherrschende Naturgesetze und blinde Nothwendigkeit erscheinen und sich als solche ihnen gegenüber geltend machen. Deswegen nicht, weil die wirkliche Bewegung der Konkurrenz etc ausserhalb unsres Plans liegt und wir nur die innere Organisation der capitalistische Produktionsweise, so zu sagen in ihrem idealen Durch­schnitt darzustellen haben”) (MEGA II/4.2, p. 852­-3 [MEW 25, p. 839; O capital III, p. 893]).


  [18] De início, Marx pensa publicar sua obra em dois volumes (Carta a Liebknecht de 15 de janeiro de 1866, MEW 31, p. 497). Depois ele fala em publicar três volumes na carta a Kugelmann de 23 de agosto de 1866, mas em seguida escreve novamente a Kugelmann, em 13 de outubro de 1866, que serão “provavelmente três volumes”, e coloca no primeiro os Livros I e II, “processo de produção” e “processo de circulação do k”; no segundo, o Livro III, “Configuração do processo conjunto”; e no terceiro, o ainda mencionado Livro IV, “Sobre a história da teoria” [MEW 31, p. 520­-1 e 533­-4]. Ele ainda volta a falar de dois volumes nas tratativas da publicação com o editor Meissner (Carta de 19 de outubro de 1867, MEW 31, p. 273­-4). E, por fim, Meissner aceita quatro volumes, como Marx relata a Engels em 13 de abril de 1867 [MEW 31, p. 288], mas sugere deixar para depois o volume IV sobre História da Teoria da Economia Política.


  [19] “Ich kann aber mich nicht entschliessen irgend etwas wegzuschicken, bevor das Ganze vor mir liegt. Whatever shortcomings they may have, das ist der Vorzug meiner Schriften, daß sie ein artistisches Ganzes sind, u. das ist nur erreichbar mit meiner Weise sie nie drücken zu lassen, bevor sie ganz vor mir sind. Mit dem Jacob Grimmschen Methode ist es unmöglich u. geht überhaupt besser für Schriften, die kein dialektisch Gegliedertes sind” (MEGA III/13, p. 509­-10 [MEW 31, p. 132]).


  [20] Ver carta de Marx a Engels de 13 de fevereiro de 1866 [MEW 31, p. 178­-9].


  [21] “Der Kapitalist, der den Mehrwerth producirt, d.h. unbezahlte Arbeit unmittelbar aus den Arbeitern auspumpt und in Waaren fixirt, ist zwar der erste Aneigner, aber keineswegs der letzte Eigenthümer dieses Mehrwerths. Er hat ihn hinterher zu theilen mit Kapitalisten, die andre Funktionen im Großen und Ganzen der gesellschaftlichen Produktion vollziehn, mit dem Grundeigenthümer u. s. w. Der Mehrwerth spaltet sich daher in verschiedne Theile. Seine Bruchstücke fallen verschiednen Kategorien von Personen zu und erhalten verschiedne, gegen einander selbständige Formen, wie Profit, Zins, Handelsgewinn, Grundrente u. s. w. Diese verwandelten Formen des Mehrwerths Kónnen erst im Dritten Buch behandelt werden” (MEGA II/10, p. 505 [MEW 23, p. 589; O capital I, p. 639]). Na primeira edição de O capital (1867), em vez de “recebem diversas formas”, está escrito “cristalizam­-se em diversas formas autônomas em relação umas às outras” (“krystallisiren zu verschiednen, gegen einander selbstständigen Formen”) (MEGA II/5, p. 456).


  [22] “Em b) deve­-se considerar primeiro a renda diferencial, e esta é supposed [suposta] ao considerar­-se c)” (“Unter b) ist vorher die Differentialrente zu behandeln, und dieses ist supposed bei der Behand­lung von c)”) (MEGA II/4.2, p. 690). A edição de Engels do Livro III obedece a essa inversão indicada por Marx.


  [23] “Conceitualmente a concorrência não é senão a natureza interna do capital, sua determinação essencial, que aparece e é realizada como ação recíproca dos muitos capitais uns sobre os outros, a tendência interna enquanto necessidade externa. (O capital existe e só pode existir enquanto muitos capitais, e sua autodeterminação aparece, por isso, como ação recíproca deles, uns sobre os outros.)” (“Begrifflich ist die Concurrenz nichts als die innre Natur des Capitals, seine weawntliche Bestimmung, erscheinend und realisirt als Wechselwirkung der vielen Capitalien auf einander, die innre Tendenz als äusserliche Nothwendigkeit. (Capital existirt und kann nur existiren als viele Capitalien und seine Selbstbestimmung erscheint daher als Wechselwirkung derselben auf einander.)”) (MEGA II/1.2, p. 326 [MEW 42, p. 327; Grundrisse, p. 338]).
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